
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.744 - RJ (2017/0025376-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO DO SHOPPING CENTER DA 

GÁVEA 
ADVOGADOS : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA  - 

RJ108628 
   JORGE MESQUITA JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ141252 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 
   MARCELO GONÇALVES  - RJ108611 
   MARCELO BORJA VEIGA E OUTRO(S) - RJ134980 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS 
INVOCADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. APLICAÇÃO DA 
REGRA PREVISTA NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INVIABILIDADE. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/2016. APLICAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ANCORADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL E NAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280 DO STF E 7 DO STJ 
RESPECTIVAMENTE.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
2. Extrai-se do acórdão recorrido que os dispositivos legais apontados 
como violados e as matérias a eles correlatas não foram objeto de 
apreciação pelo Tribunal de origem, nem sequer implicitamente. Desse 
modo, carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do 
recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado. Aplicação do 
óbice fundado na Súmula 211 do STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui precedente, fixado em caso 
semelhante ao dos autos, no sentido de que "não há se falar em 
prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do  CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973.   
Incidência do Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no 
AREsp 1.012.918/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 4/5/2017).
4. Ainda que superada essa premissa, verifica-se a presença dos 
impeditivos descritos nas Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, porquanto a 
fundamentação do aresto encontra-se ancorada em legislação local e nas 
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provas dos autos.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.744 - RJ (2017/0025376-1)
  

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO DO SHOPPING CENTER DA 
GÁVEA 

ADVOGADOS : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA  - 
RJ108628 

   JORGE MESQUITA JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ141252 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 
   MARCELO GONÇALVES  - RJ108611 
   MARCELO BORJA VEIGA E OUTRO(S) - RJ134980 

RELATÓRIO
O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Condomínio do Edifício do Shopping Center da Gávea contra decisão 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da 

incidência das Súmulas 7 e 211 do STJ e 280 do STF.

Nas razões do especial, sustenta a parte interessada a inaplicabilidade 

das Súmulas 211/STJ e 284/STF, sob o argumento de que ficou demonstrada 

claramente no recurso especial a omissão da Corte de origem acerca das questões 

colocadas em debate, configurando a violação do art. 535 do CPC/1973 ou, caso não 

seja esse o entendimento, a matéria ventilada no referido recurso foi prequestionada 

por força da oposição dos embargos de declaração, conforme previsão expressa no 

art. 1.025 do CPC/2015.

Defende, também, o afastamento da Súmula 280 do STF, afirmando que 

"o recurso abordou expressamente a violação aos arts. 70, II, da Lei 9.069/95; 9º, II c/c 

22, IV, da Lei n. 11.445/2007, aduzindo que o entendimento firmado tão somente em lei 

estadual nega vigência aos dispositivos federais abordados" (e-STJ, fl. 1.154).

Refuta, por fim, a incidência da Súmula 7/STJ e reitera os demais 

argumentos do apelo nobre.

Impugnação da parte contrária apresentada às e-STJ, fls. 1.174/1.184.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.744 - RJ (2017/0025376-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que o interessado não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Quanto à alegação de violação do art. 535 do CPC/1973, reitero o 

consignado na decisão agravada, no sentido de que a análise do recurso especial, 

nessa parte, denota que o recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os 

pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a 

contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a 

solução da controvérsia apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia."

Outrossim, registra-se que não houve o devido enfrentamento pela Corte 

de origem dos dispositivos apontados como violados e das teses a eles vinculadas. 

Isso porque, para que se configure o necessário prequestionamento, não basta que a 

parte recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a ele 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. 

A propósito, ressalto que esta Casa de Justiça possui orientação de que 

"não há se falar em prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do  CPC/2015, 

porquanto o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73.   Incidência do 

Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ: "Aos recursos interpostos  com fundamento 

no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março  de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 

1.012.918/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 4/5/2017).
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O referido precedente deve ser aplicado ao caso em análise, pois o 

acórdão recorrido foi publicado ainda na vigência do CPC de 1973.

Deve ser mantido, portanto, o disposto na Súmula 211 do STJ. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DEPÓSITO IRREGULAR DE  PNEUS.  VIOLAÇÃO AO ART. 4º 
DO DECRETO-LEI 4.657/72. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A ARTIGOS DA 
LINDB. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE DE 
PROCESSAMENTO DO APELO NOBRE,  PELA ALEGADA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. QUESTÃO DE MÉRITO  AINDA  
NÃO JULGADA,  EM  ÚNICA  OU ÚLTIMA  INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 
ASTREINTES. REDUÇÃO DO  VALOR  DA MULTA DIÁRIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Em relação ao art. 4º do Decreto-lei 4.657/72, o Recurso Especial é 
manifestamente inadmissível, por falta de prequestionamento, pelo que  
incide,  na  espécie,  quanto ao  referido  ponto,  o óbice do enunciado da 
Súmula 211/STJ.
[...]
VII. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 737.374/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 29/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 302, 2º, DA LEI 4.717/65.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI LOCAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF.
[...]
2.  Verifica-se que  a Corte de origem não se pronunciou, ainda que 
implicitamente, acerca do art. 2º, parágrafo único, "a", da Lei 4.717/65. 
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça. 
3. Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo postulante, pois a tal 
não está obrigado.
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[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no AREsp 590.788/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/3/2016, DJe 22/3/2016)

Ainda que superada essa premissa, verifica-se que o Tribunal de origem, 

ao decidir a lide, solidificou o seu entendimento com base nos Decretos estaduais n. 

36.574/2004 e n. 25.997/2000 (e-STJ, fl. 849) e nas provas dos autos. Assim, não há 

viabilidade para o conhecimento da insurgência, em vista das orientações fixadas nas 

Súmulas 280 do STF e 7 do STJ, respectivamente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0025376-1 AREsp 1.052.744 / 

RJ

Números Origem:  00543227920118190001  543227920118190001

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO DO SHOPPING CENTER DA GÁVEA 
ADVOGADOS : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA  - RJ108628 

 JORGE MESQUITA JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ141252 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

 MARCELO GONÇALVES  - RJ108611 
 MARCELO BORJA VEIGA E OUTRO(S) - RJ134980 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO DO SHOPPING CENTER DA GÁVEA 
ADVOGADOS : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA  - RJ108628 

 JORGE MESQUITA JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ141252 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

 MARCELO GONÇALVES  - RJ108611 
 MARCELO BORJA VEIGA E OUTRO(S) - RJ134980 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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